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 O Congresso Nacional decreta: 
 

 Art. 1º O art. 10 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha) passa a vigorar acrescido do §2º, transformado o parágrafo único em §1º: 

Art. 10  ... 

§2º Considera-se autoridade policial, para os fins legais, o 

delegado de polícia da área do fato, da delegacia especializada de 

proteção à mulher ou que primeiro tomar conhecimento da 

ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 passa a vigorar 

acrescido do §§ 4º a 5º: 

 

 Art. 12 ..... 

 

§4º. Ao tomar conhecimento de infração penal envolvendo atos 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade 

policial poderá aplicar de imediato, em ato fundamentado, isolada ou 

cumulativamente, as medidas protetivas de urgência previstas nos 

incisos I a IV do art. 22, no inciso I do art. 23 e no inciso I do art. 24, 

comunicando em seguida ao juiz competente, ao Ministério Público, 

à vítima e, se possível, ao agressor, que será cientificado das 

medidas aplicadas e das penalidades em caso de desobediência. 

 

§ 5º A autoridade policial poderá requisitar serviços públicos de 

saúde, educação e assistência social, bem como auxílio de qualquer 

entidade pública ou privada de proteção à mulher e seus 

dependentes em situação de violência doméstica e familiar. 

 

Art. 3º O art. 16 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 passa a vigorar 

acrescido do parágrafo único: 
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 Art. 16 ....... 

  

Parágrafo único Nos crimes de ação privada envolvendo 

violência doméstica e familiar contra a mulher, a Defensoria Pública 

deverá ser comunicada para que promova as ações necessárias em 

favor da vítima, nos termos da Lei específica. 

 

Art. 4º O art. 18 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 passa a vigorar 

acrescido do §§ 4º a 5º: 

 

Art. 18..... 

 

§ 4º Ao tomar conhecimento das medidas protetivas de 

urgência aplicadas nos termos do § 4º do art. 12 desta Lei, o juiz 

poderá mantê-las, se entender suficientes e adequadras, ou revê-

las, aplicando as que entender necessárias, ouvido o Ministério 

Público. 

 

Art. 5º O art. 20 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 passa a vigorar 

acrescido do § 2º, transformado o parágrafo único em §1º: 

 

Art. 20..... 

 

§ 2º A autoridade policial terá acesso às informações 

referentes aos processos judiciais envolvendo violência doméstica e 

familiar contra a mulher, inclusive fora do horário de expediente 

forense, a fim de verificar a existência de medidas protetivas, as 

condições aplicadas e informações necessárias à efetiva proteção 

da vítima em situação de violência. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 A prática tem demonstrado que o prazo de 48 horas para que as medidas 

protetivas de urgência requeridas pela vítima de violência doméstica e familiar contra 

a mulher sejam encaminhadas ao Poder Judiciário para que só então sejam 

apreciadas pelo juiz é excessivamente longo, haja vista que no calor dos 

acontecimentos, logo que a vítima procura a polícia, na grande maioria das vezes, o 

agressor foge para evitar sua prisão em flagrante, valendo-se de brechas na 

legislação que impedem a adoção de medidas necessárias à efetiva proteção da 

vítima, seus familiares e seu patrimônio. 

 A situação se agrava ainda mais nos fins de semana e fora dos horários de 

expediente, quando muitas vezes as vítimas estão em suas residências com seus 

algozes e nada podem fazer, senão aceitar a violência, se esconder ou procurar 

uma delegacia para registrar a ocorrência sem que seu agressor saiba. 

Não raramente, após efetuar o registro da ocorrência, a vítima retorna a sua 

residência e passa viver momentos de terror, com medo de que o agressor volte a 

lhe praticar atos de violência doméstica. A experiência comprova que, após tomar 

conhecimento do registro da ocorrência pela vítima, o autor das agressões se torna 

ainda mais hostil, colocando sob grave e iminente risco a integridade física e a vida 

da vítima. 

Por essas razões, passou da hora de se criar medidas legislativas mais 

eficazes para a proteção efetiva da mulher vítima de violência doméstica e familiar, 

pois é dever do Estado evitar que situação como as que hora se vivenciam se 

perpetuem. 

Assim, promove-se o aperfeiçoamento da Lei Maria da Penha, no sentido de 

atender à demanda de todas as mulheres vítimas, que em razão da morosidade 

estatal, continuam em situação de vulnerabilidade e de grave risco. 

Para tanto, a autoridade policial que primeiro tomar conhecimento da 

ocorrência poderá aplicar, especialmente naquelas hipóteses em que o plantão 

policial é o único refúgio da vítima, as medidas protetivas de urgência previstas nos 
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incisos I a IV do art. 22, no inciso I do art. 23 e no inciso I do art. 24, comunicando de 

imediato ao Ministério Público e ao juiz competente, que poderá rever a qualquer 

tempo as medidas aplicadas. 

São medidas imprescindíveis, pois, como dito, muitas vezes o fato ocorrido no 

fim de semana ou nos recônditos de difícil acesso impedem a aplicação de medidas 

em tempo hábil à proteção da vítima, que fica à espera durante dias até que uma 

medida concreta contra o agressor seja tomada. 

Seguindo nessa pretensão de dar mais efetividade à proteção da mulher 

vítima de violência doméstica, mostra-se de vital importância o novo parágrafo 2º do 

art. 20 proposta, no sentido de se possibilitar que a autoridade policial tenha acesso 

aos processos judiciais e às medidas protetivas já deferidas judicialmente, haja vista 

que somente assim poderá, fora do horário de expediente forense, verificar se o 

agressor está incorrendo em transgressão à medidas protetivas, e, por 

consequência, praticando crime como desobediência, autorizando a sua prisão em 

flagrante. 

Trata-se de medida imprescindível pois, via de regra, a autoridade policial não 

tem meios de saber se já existem medidas protetivas deferidas anteriormente pelo 

juiz. Isso implica em evidente prejuízo à vítima, pois o agressor, beneficiando-se 

dessa desarticulação entre as instituições, não pode ser autuado em flagrante pela 

desobediência às medidas protetivas contra a mulher. 

Ademais, pelo projeto permite-se ao delegado de polícia requisitar os serviços 

de saúde e assistência social necessários à proteção da mulher e seus 

dependentes, haja vista que as hipóteses de violência são inúmeras e as 

necessidades das vítimas são as mais variadas, desde apoio psicológico imediato, 

atendimento médico ou abrigo, por exemplo. 

Em suma, essa é a finalidade do projeto, evitar que a morosidade estatal, a 

desarticulação entre as instituições responsáveis pela defesa da mulher e a 

sensação de impunidade estimulem o agressor a reiterar práticas deletérias de 

agressão contra a mulher. 

Por fim, devemos mencionar o novo § único que se inclui ao art. 16, para 

prever que a Defensoria Pública deverá ser informada nos casos de crimes de ação 
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penal privada dos quais a mulher for vítima, uma vez que a praxe tem demonstrado 

que a vítima raramente apresenta queixa-crime em face de seu agressor, mais por 

desconhecimento do procedimento e de seus direitos, também talvez por medo, 

menos do que for ausência de interesse, de modo que, com o novo dispositivo, nos 

termos da legislação específica, a mulher vítima poderá se valer da Defensoria 

Pública para proporá a ação penal privada. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2013. 

 

Deputado Federal Bernardo Santana de Vasconcellos 

PR/MG 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 
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Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 

imediato, as providências legais cabíveis.  

 Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento 

de medida protetiva de urgência deferida.  

 

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 

a autoridade policial deverá, entre outras providências:  

 I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 

Ministério Público e ao Poder Judiciário;  

 II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 

Legal;  

 III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 

seguro, quando houver risco de vida;  

 IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 

pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;  

 V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 

disponíveis.  

 

Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 

procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:  

 I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a 

termo, se apresentada;  

 II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 

circunstâncias;  

 III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz 

com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;  

 IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 

requisitar outros exames periciais necessários;  

 V - ouvir o agressor e as testemunhas;  

 VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 

antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras 

ocorrências policiais contra ele;  

 VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 

Público.  

 § 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 

conter:  

 I - qualificação da ofendida e do agressor;  

 II - nome e idade dos dependentes;  

 III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.  

 § 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1º o boletim 

de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.  

 § 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 

fornecidos por hospitais e postos de saúde.  
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TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 13.  Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 

decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as 

normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à 

criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei.  

 

Art. 14.  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos 

da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no 

Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução 

das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.  

 Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 

conforme dispuserem as normas de organização judiciária.  

 

Art. 15.  É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos 

por esta Lei, o Juizado:  

 I - do seu domicílio ou de sua residência;  

 II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;  

 III - do domicílio do agressor.  

 

Art. 16.  Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de 

que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 

especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 

Ministério Público.  

 

Art. 17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra 

a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição 

de pena que implique o pagamento isolado de multa.  

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

 

Art. 18.  Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas:  

 I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 

urgência;  

 II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, 

quando for o caso;  

 III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.  
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Art. 19.  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.  

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 

independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo 

este ser prontamente comunicado.  

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 

cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, 

sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.  

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 

conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender 

necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério 

Público.  

 

Art. 20.  Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a 

prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 

Público ou mediante representação da autoridade policial.  

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 

processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 

sobrevierem razões que a justifiquem.  

 

Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao 

agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da 

intimação do advogado constituído ou do defensor público.  

 Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 

agressor.  

 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

 II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

 III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 

limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida; 

 IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

 V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  
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 § 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.  

 § 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas 

condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 

de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 

imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de 

incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  

 § 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

 § 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 

caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil).  

 

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento;  

 II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

 III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

 IV - determinar a separação de corpos.  

 

Art. 24.  Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles 

de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 

medidas, entre outras:  

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;  

 II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e 

locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;  

 III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;  

 IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 

danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.  

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins 

previstos nos incisos II e III deste artigo.  

 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 25.  O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 

criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 8.120, DE 2014 
(Do Sr. Sandes Júnior) 

 
Acrescenta o § 2º ao art. 10 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6433/2013.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei desburocratiza o atendimento a mulheres 

vítimas de violência em delegacias. 

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte §2º, renumerado o atual parágrafo único para 

§1º: 

“Art. 10.................................................................... 

§1º............................................................................. 

§2º Não havendo delegacia de atendimento à mulher 

próxima da residência da vítima, a ocorrência poderá ser 
prestada em qualquer delegacia, ficando a autoridade policial 
incumbida de encaminhar o boletim de ocorrência à delegacia 
de atendimento à mulher competente para a investigação.”  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O objetivo desta proposta é desburocratizar o atendimento em 

delegacias a mulheres que são vítimas de violência. O número de delegacias 

especializadas no atendimento a mulheres é ainda insignificante no País, não 

atendendo às demandas. 

Ocorre que as mulheres vítimas de violência, na maioria dos 

casos, precisam se deslocar para outras localidades distantes de sua residência 
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para registrarem ocorrência de agressões, se desejarem ser atendidas por uma 

delegacia especializada nesse tipo de atendimento. 

O objetivo da Lei Maria da Penha, nesses casos, fica 

invalidado, na prática, por falta de unidades de atendimento para essas vítimas, o 

que é inaceitável, se quisermos avançar nesse propósito de proteção a mulheres 

vítimas de violência. 

Por esse motivo, apresento este Projeto de Lei, cuja finalidade 

é permitir o atendimento por qualquer delegacia próxima da residência da vítima, 

ficando esta com a obrigação de que o boletim de ocorrência para a delegacia 

especializada no atendimento a mulheres mais próxima, para os devidos fins. 

Assim, permitiremos que a legislação de proteção à mulheres 

seja cumprida, não se transformando em mais uma letra morta dentro do nosso 

ordenamento jurídico. 

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2014. 

Deputado SANDES JÚNIOR  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 

Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, à autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 

imediato, as providências legais cabíveis.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 

medida protetiva de urgência deferida.  

 

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 

a autoridade policial deverá, entre outras providências:  

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 

Ministério Público e ao Poder Judiciário;  

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 

Legal;  

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 

seguro, quando houver risco de vida;  

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 

pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;  

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 

disponíveis.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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